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O ESTADO DE S. PAULO — SEXTA -FE ÍR A, 30 DE SETEMBRO DE 103! 

TEIBUI&L DS JUSTIÇA 

Embargos n.0 10.599 

ÍIELATOK: EXMO. HK. MINISTRO COSTi MANSO. 

0 CASO DA DESAPROPRIAÇÃO DA 

S. PAULO NORTHERN RAILRÓAD Co. 

ca do anno, pode ser estada a pagina da carta, evitando-se 
indicar data, o que mo obrigaria a ler toda a carta, muitas 
veces longuissima. De tempos a tempos, foma-ae um indico 
alpbabetico, do maneira que posao, em poucos minutos, me 
informar da tudo quanto n» disse o administrador da Nor- 
rhern sobre um dedo ponto do sens negocioa. A actual sério 

1 de cartas eetá com perto de 900 paginas. Sáo todas aa cartas 
encadernadas, quando se torna volumosa a correspor.denci-J. 

Do mesmo modo procede elle com as cartas que lhe dl- 

TODOS OS UV1USTAS E CONSTITUCIONALISTAS 

CONSULTADOS DECLARAM NULLO, POR 

IlLEGAL E INCONSTITUCIONAL, 0 ACCOS- 

DAM EMBARGADO. 

LNDKPENDENCIA DO JUD 

rijo, do que eci yela exaetidão com que transcreve dellas trs- 

A Independência consiste na coragem mo- 
rai do juia que resiste à autoridade e aos po- 
derosos. Diante da opinião que se lóma caima 
« reflect-damente, pela manifestação do pen- 
tomento dos competentes, o lua tem o dever 
de sa curvar, respeitando-a. 

PEDRO LBS3A 
Í^Gaicta dos Trlbnnaes", 7—8—1921), 

RUY BARBOSA 
CLOVIS BtVlLAQlA 

;LACERDA DE ALMEIDA 
EDUARDO ESFINOLA 

•j ALFREDO BERNARDES 
CARLOS MAX1MILIANO 
ARAÚJO castro 
PAULO DE LACERDA 

IMARTINHO ÜARCEZ 

VOTO DO MINISTRO PEDRO LESSA 

PARECERES 

DOS DRS. 

Art. 3, da lei de 1826; "O Juiz do domietno do 
poo; .etário declararA por sentença se está ou não 

^-crlíií a<la a necessidade que determina a deeapro- 
•prlavão." 

"Não havendo lei paulista que regule o processo 
•de desapropriação por necessidade publica, necessa- 
•rlamenle essa desapropriação ha de ser disciplinada 
•;>cla lei nacional de ISSO... Kão passa do uma 
'vioienda com apparendas legaes." 

CLOVIS BEVILÁQUA 

*Absnrào sem medida é o erro que entrega ao 
•desapropriaate a propriedade oxproprlado antes do 
"paga a indenud.«at;âo, e se oppôe á dlscnssâo no pro" 
*ccsso desapropriatlvo, rometleado. com amarga tro- 
"nia, o proprietário esbulhado à burla de uma acçào 
"uiterlor. Trata-se de uma desapropriarão consum- 
"nuida, notoriamente som necessidade publica... 
•Trata-ee de espollasào grosseira, sob a côr de uma 
"expropriução, «alia como a própria nullldade.. 

RDT BARBOSA 

•Essa desapropriação foi decretada sem que a 
"JnMlílcasse nenhuma necessidade publica. A suscl- 
tante quíz proval-o perante o Juiz que preside à des- 

•apropriação, mas não lhe foi íacnitado... 
"E' inconstitucional a lei paulista sobre as dce* 

'apropriações por UTILIDADE publica. 
"A desapropriação por "NECESSIDADE" publica 

"é regulada pela lei geral de 9 do Setembro de 
"1830..." 

PEDRO LESSA 

•VOTO CONTRA A LEI, qna autorisa e desapro- 
"priação da S. PAULO NORTHERN... na melhor das 
"hypotheses não seria a ocoasiâo a mais opportuna 
»;ara tal tentativa..." 

Secador ALBUQUERQUE LINS 

"Não vejo que qnonlúo de ordem capital e linpor- 
"tsnto pudesse, neste momento, milair prra que au- 
"gmentassemos as despesas do Estado, quando atreves- 
"«tmt. uma situação de difficnldades financeiras..." 

Senador RODOLPHO MIRANDA 

PERFIL DO DR. OELEÜZEl 

cbos e trechos. 
Se Iho envio um trabalho forense, põe-lhe notas, a fita 

encarnade, depois de o fazer copiar a tinta preta em machi- 
na, de fôrma que me dá de modo clarissimo isto que a nosso 
lei denomina informações, e que elle pínturesca e delicada- 
mente chama sngsestões. 

Comprebende bem elle o valor do commando unlco, mas 
também tem presente que os sens companheiros do luta de- 
vem estar perfeitamente esclarecidos sobre a direcçâo que dá 

l a sens negocio®. Por esse motivo, manda a todos cópia de tu- 
do quanto de importante escreve a algum delles. Se escreve 
ao dr. Rogério (que está em Araraquam) ó certo enviar-me 
do tal carta um carbonlo, e outro ao companheiro que aqui 
tenho em S. Paulo. 

As communicações telephonleas, elle as faz diariamente, 
em duas horas precisas, sempre es mesmas, quesi com uma 
exaetidão mathemaíica. Fóra dessas ordinárias, ha as extra- 
ordinárias. Creio que, quando está o ultimo ministro a dai 
seu voto no Supremo (a cujas sessões elle não falta, rodea- 
do de seus advogados, de etenographoa e de outros auxllla- 
res), já encommenda a ligação, e Isto enpponho, porque, sen- 
do de cerca de 4» minutos a demora em alcançar-se tal liga- 
ção ,elle consegue me dar a noticia do julgamento, qnas! sem- 
pre ao tempo em que está acabando de ser dado o voto de- 
cisivo no Tribunal. 

Não ha negocio de que se incumba do que não dô prom- 
pta solução, e os coliegas daqui (dentre os quaes posso citar o 
dr. Adolpho Ribeiro) se valem dessa diligencia, desse nunca 
visto trabalho, quando têm algum negocio de que precisam 
Informação urgente. Peço aos amigos que o poupem reser- 
vando-o para os casos mais graves, o que elles têm feito. 

A este proposito ainda é digno de menção o quo occor- 
reu quando foi meu filho nomeado lente. Incumbiram-se gen- 
tilmente de me dar a noticia dois amigos e collegas que co- 
nheço como sando uos mais diligentes no fôro, notáveis 
mesmo por esse cuidado, no desempenho de seus deveres. 
Pois bem! Deram-me a noticia ás 8 horas da noite, pelo te- 
Icgrepho © pelo telephone, quando, ás 5 horas, esse que os 
anonymos denominem monstro dava-me a noticia pelo tele- 
phone, cm termos que mostravam a alegria de que se achava 
possuído pelo trlumpho que coubera a um rapaz de talento. 

Um outro traço notável da psychologla desse homem 
extraordinário, quo constantemente jao traz ao espirito ou- 
tro que ô assáa conhecido em nosso meio, e com o qual tive 
muitos negocioa, o velho Dumont, ó a sua nlegria constan- 
te. Nunca ó demais repetir que a alegria ó a saúde da alma. 
Fazrme bem, quando ha um revez em suas causas, a coragem 
de que elle ee moetra armado, a resolução firme para a luta. 

Mais de uma vez, quando já dando a minuta da procura- 
ção, noto cobardia morei no cliente que vae Iniciar um pleito; 
Imniadiatemente o despacho, dizendo que não ó elle homem 
para luta, e que procure outro profissional, pois só sirvo pes- 
soas dotadas de pugnacidade. 

Mas porijue é um monstro esse homem que tão vivo tem 
o seu senümdnto de Justiça, que tão ardentemente luta pe- 
los direitos, pelos bens que lhe foram confiados por accio- 
nlstas de uma sociedade? 

O caso ó o sagulnte, pelo que infiro das decisões dos nos- 
sos ministros © juizes inferiores, pelo que vejo nos trabalhos 
dos advogados que intervieram na difficil liquidação da Ara- 
raquara na qual não tomei parte. 

F^íigados da luta, chirographarios o hypothecarios viam 
que o dislieiro que despenderiam em pleitos consumiria o pe- 
queno resto da mísera massa. Apjjarece então o dr. Deleuze, 

ic arífmanhac que íojo se !£;• attríbr-.rv r.ac som c 
conhecimento de negooios quo falta cm nosso meio. Pela 
primeira vez ee falava cm trnates, em titolos dc que não re- 
cebe o credor o capital. O dr. Deleuze, conhecedor de todas 
essas combinações, que ou não são conhecidas ou não são 
postas por obrarem em nosso melo, foi acceito do braços 
abertos por ofícrecer soluções novas á situação que acaba 
entre nós quasi sempre pelo ^desastre de venda em leilão 
como aconteceu no caso de S. Pauio-Goyaz que foi arremata- 

1 da na mesma época por 1.500 contos de réis (o que corres- 

Falei na alegria do dr. Deleuze, na coragem com que 
luta, mas coisa diversa ó outra qualidade que elie tem: não 
se irrita com a injustiça, comquanto tenha, em grande dóee, 
o sentimento da Justiça. Tomou o gove.no paulista as vias 
ferreas da Northern deu, não a essa companhia o preço por que 
foram avaliadas, não o deu aos credores, não o depositou, 
guardou-o em seus cofres, está a tirar da Northern uma ren- 
da liquida gUrla de cerca de três contos. Qualquer outra 
pessoa faria iJÍprecações chamaria a cólera celeste, pediria 
ao Olympo todos os raios a eu mesmo fui do numero dos 
indignados. Mas o dr. Deleuze tem a resignação dos grandes 
emprehendedores, resignação que só encontrei em Dumont. 
Diz que um incêndio, uma praga de gafanhotos, um terre- 
moto causam mais damno o outros do que o governo paulis- 
ta causou á Northern. 

Podem dizer os inimigos do dr. Deleuze que não passa 
elle de um estelllonatario, como tantas vezes foi dito do 
grande Dumont, mas a verdade 6 que sua cultura superior, 
seu raro talento, o conhecimento de negocios, dotes que ra- 
ras pessoas tèm, foram partes para que conseguisse elle pôr 
termo á luta que dividia os interessados na liquidação de 
Araraquarenso. O que sinto não é propriamente que não seja 
elle comprehendido pelos seus adversários, obnubilados pelo 
edio, mas quo não vejam os inimigos da Northern que abso- 
lutamente nada ganham na luta contra esse homem de fibra 
de aço, a resistência em pessoa, o que, segundo a phrase pin- 
turesca de mm de seus admiradores, nasceu no dia em que 
o medo dormia, o pôde de si dizer o mesmo que Silveira Mar- 
tins: "Eu sou semelhante ao jequitibá solitário, pois eston 
só, e... sou forte.. 

Mas se pensam os que lêm as publicações Injuriosas, no 
conhecido estylo do polemica indígena, como dizia Camillo 
CasiMlo Branc", que a opinião publica está contra o dr. De- 
leuze, laboram em grande erro. Tem elle, verdadeiros fa- 
náticos. Não ha multo, deu-se uma das muitas scenas de ap- 
plauso á atíitudo da victlma da prepotência do governo do 
Estado de São Paulo, por urna dessas pessoas que têm muito 
vivo o sentimento da justiça. Aproximando-se de mim, com 
ar risonho, aspecto de quem quer fazer confidencias, uma 
pessoa que poucas vezes tenho visto, travando-me de braço 
e cravando os dedos nas minhas carnes, disse-me, com os 
olhos ecintillantes, em voz baixa, para não ser ouvido pelos 
engroseadores que por ventura se achassem na proximidade 
de nós: "Este Deleuze é cabra destorcido. Gosto de um su- 
jeito assim. Não tem medo do Washington. Tem dado agua 
pela barba ao governo, que deve saber que elle não é molle 
não, nem nada". 

JOÃO ARRUDA 

A" PHACA 
Avisamos a esta praça e átjuel- 

las cora as ouaes mantemos 
transaocões, que transferimos os 
nossos armazéns e escrlptcrlo, 
da rua Gourenci Gnecco n. 12 e 
12-A. para ú. r. a 25 do Marco 
a. 57. 

MONTEIRO & MACHADO. 
^ >■!—  

1 qcenc 
{ rio Ci 

11c perto de dois annos que soa advogado da. Northern, 
e ouço contra o dr. Deleuze as mesmas acousações que ulti- 
maiuinte sahiram pelos Jornaes. Peço sempre provas, mas 
nunca m'as deram os poucos que commiao falem sobre tal 
essumpto. 

Quando digo provas, quero me referir ás que são indi- 
cadas pelos mestres de Lógica Judiciaria, e não aos íaclos 
com que se contenta o vulgo. E' pois, aos meus collegas que 
ms dirijo, pedindo que leiam com attenção o que se tem cs- 
jripto nos Jornaes sobre a figura do director da Northern, a 
verem se alguma coisa se acha provada. 

Não mo sobra tempo para analysar tudo quanto se 
•fflrma, e creio que será mesmo isto inútil, pois cs pessoas 
cujo Juízo desejo se formo a respeito do meu cliente não 
precLsam de guia para aquilatarem o valor dos factos que ee 
dão como eendo prebautes. 

Por rezes, no curso da causa, tenho feito fugida alia- 
são i inveroslmllhança das imputações como sejam as «o- 
guln ;s: 

ter o dr. Deleuze enganado todos os nossos mais hábeis 
Jusmet.s de negocioa; , 

ter a firma Bchrcns dado procureção a um valet de 
chambre para um negocio de vulto; 

ter alcsn.Jdo do governo da União a apprcvação de uma 
sociedade fantasUea; e 

:er o dr. Doleurc procedido de tal modo que tornou im- 
pe. ei que o goverro do Estedo conseguisse que as vias 
íer. rs de Northern funooionaEsem regularmente e continuar 
a ;; : lir a todo o mundo, conseguindo mesmo, cm França, 
dç r um processo crimina!, por meio de uma preliminar, 
qo; do ee costuma dizer que o Juiz de Instrucção naqaclle 
paiz tem mais poder que o proôluente da Republica. 

Por oaíiv. p' te, ha certos contra-indicios que me fezem 
deixar dc cr:r na veracidade dessas eccusações. 

Kr-lo . : ouro dos drs. Bento TIdal (seu antigo advoga.- 

?onde a 2.700 contes pela Araraquara, pois, a primeira es- 

do). "-"iUal.oi-a e Horato, é verdadeiramente dotado de um 
taloi-lo prodit... • x O er. Papo Nogueira, que íci seu emprs- 
g"do. c que hojt f ; eoha com um conhecido industrial desta 
jr: a. iis que a iatciligeneia do dr. Deleuze "frisa com o ge- 
ria'' (textual). Ora não ma conste, que haja entre os eMel- 
liost-terios, esses t atens de talento peregrino, e aíllrma Lom- 
brosu e outros msstree no nssumpto qna são cs delinqüentes 
%C2j~..3 de ;a':"-lig3-oia muito car ~. Lcsseps, que pode pare- 
cer u-xu <..:ct;-.çio, eslava em grande decadência mental pela 
rua tv. nçad.-i edaúe, quando cotameueu o crime que empa- 
tou . gi. .'o õmmorrcáDura. A esta ciccacistância do talen- 
to etc.; 'o:;:.! üo accuscdo, tjuniO uma outra. 

Btpusns-ato toco;.ar fosse oüo detcuidado nu edminis- 
fragSe da estrac,;, porque vejo que tem todos cs .uaaa ne- 
goclbz tru . .: crdom admirável. Tendo a Northern elevada 
cuir-ti j da c-u-as ex curso ncsvO -íõro, além das quo estile 

treda tem 150 kilometros, e a segunda, 370). 
Pela Araraquarense, offereceu a Northern em dinheiro 

de contado 15.000.000 de francos ou 10.000 contos, e fez 
ainda outra proposta que foi julgada preferível, mas sempre 
esteve disposta a comprar os titnlog que emittíra em paga- 
mento da segunda proposta por uma quantia, mais ou meucs, 
Igual á que ofíerecera como primeira proposta. 

Como, porém, os interessados já tinham sido salvos do 
eminente desastre da venda em leilão, pela habilidade fi- 
nanceira, pelo conhecimento da praxe européa e da norte- 
americana em semelhantes casos, e pela decisão energica do 
dr. Deleuze, vários delles começarem a pedir mais. 

E' de notar quo jamais qualquer delles pedira a nulll- 
dade da venda porque ninguém queria voltar á perigoslsslma 
situação anterior com a ameaça da venda em leilão. 

O quo houve foi unicamente acçjões de alguns debontu- 
ristas ou chirographarioa pretendendo que, embora a venda 
fosso valida para oa outros credores, deverlaiq clles ser pa- 
gos em dinheiro de contado pela importância total dc seus 
credltoa contra a Cia. Araraquara, pretensão evidentemente 
absurda, pois, o total desses créditos attingia a 30.000 con- 
tos (em rezão das multas fraudes com que phantasticos cré- 
ditos foram criados e os verdadeiros augmentados). 

Mas ô importante lembrar que, não obstante todo o ala- 
rido da alguns desses credores quo queriam um tratamento 
superior ao dos outros credores de mesma classe, ninguém 
jamais se lembrou de pedir a rescisão pura e simples da ven- 
da, pois, embora alguns tratassem de melhorar a sua situa- 
ção, ninguém desejava voltar á situação anterior á venda. 

Notei a mesma injustiça no que se diz a respeito da di- 
recçâo technica da estrada. 

Se houvessem acompanhado de perto a administração da 
companhia, naturalmente teriam reconhecido que, durante a 
guerra, não houve meio de manter em perfeita regularidade 
os transportes, e que a administração technica fez o possível 
para lutar com a desorganisaçâo dos últimos tempos da con- 
flagração. 

Não se confunda um homem que é versadissimo em 
todos os recursos que cs estudos economicos põem a disposi- 
ção dos conheoedoxes de taes assumptos com o individuo que 
gó sabe faxr trapaças. Tsnha-se presente que, ee estclüo- 
hatario é o dr. Delouse, dando em uma venda tiíulos de 
rende perpetua, tcurbeia o são (coisa neíanda) os deputados 
paulis.as que desejavam emittir apólices de renda perpetua, 
quxs; na mesma data em que apparecia o dr. Deleuze no 

O dr. Francisco de Borja de Ma- 
cedo Ccclo. Juiz do direito 
da terceira vara eivei e 
commcrcial desta comarca 
da capital da S. Paulo. 

Faço saber que perante este 
iaizo e cartório do escrivão que 
este subscreve, mova Jaoques 
Lehmann nma execução de sen- 
tença contra José de Barros c 
porque a pcahora para paara- 
mento da mesma execução re- 
cahlu em dinheiro, na importân- 
cia de 7:800*000, na forma do 
art. 547 do rcg. 737 da 25 do 
Novembro de 1850, mandei ex- 
pedir o presente editai, que será 
affixado e publicado na forma 
da lei. e por elle marco o pra- 
zo de 10 dias aos credorêa do 
executado, par.v dentro deüe re- 
quererem a era preferencia ao 
levantar-3nto õa quantia penho- 
rada, sob pena de revelia o ãs 
ser cx.pedMCí "rudada de le.vs.a- 

I;■ e ■ j d o MC, .- r te. 
S. Paulo, -gj de Setembro de 

(021. Eu Alddes Machado. 2.0 
escrevente, o escrevi. Eu. Antô- 
nio Carlos da Cunha Canto, ec- 
crivão. sv - ;Tev!. 

O uiz d - direito. 
FRANCISCO D 1 BORJA DE 

MACEDO CADUCO. 

AMMAES ROUBADOS 
Gratlílca-se bem a quem dér 

noticias doa seguintes anlmaes 
roubados em S. José do Rio 
Pardo: — 1 cavallo, rosilho, qua. 
si vermelho, marca J. N. D. õ 
uma beeta, preta, com a mesma 
marca J, N. D. O informante dl- 
rlía-sc ao er. José Nogueira 
Dias (Nenô Venerando), S. José 
do Rio Pardo, que será optlma- 
menta gratificado. 

m e» & te 

Fucns 

BARALH08 

Fichas, artigos 
para Jogo e bi- 
lhar, o melhor 
sartimento na 

CASA FUCHS 
Rua S. Bento, 83 

S. PAULO 

smroomEs: 
ôocmwce Aíioíow. Ineim 

DIA DE SALDOS 

í| 

Além dos saldos que citamos 

abaixo e de mujitos outros, te- 

remos hoje na^ mesas da loja 

grande quantidjade de ROUPAS 

BRANCAS PARAt SENHORAS, por 

preços de saldi»s« 

AUKCFADAS de lindosv cretones estampados, de- 

senhos de íino gosto. Para saldar 2â$000 

BLUSAS, modelos da mofja para o verão, ern etarni- 

ne e nanzoiick. Hoje IIS3C00 

VESTIDOS de organdy aztfil claro, muito bonitinhos 

para mi ninas de 5 a 8 anncNs 28$000 

SETIKEm tecido superior, em diversos tons de 

azul, com 0,70 de largura. JVLçtro 2SS0O 

CHAPÉUS de palha para collegiaes», artigo imuorta- 

do, hoje por METADii Dt) PKLÇO 

SABONETES «EÜAPPIN» para «toilette», fino 

pertunie, elegantes caixas com 3 sabonetes preço de 

hoje SfSOlI 

DEDAES prateados preço de saldo ^400 

CREPUN de tino alg. para vestidos,de verão 10 co- 

res. Largura 100. Mefro por 7f50O 

PE1QNOIRS E HIATINE'ES e:racinçios modelos em 

tecidos leves COM PKLÇOS VANTAJOSOS 

PIJAMAS para rapazes de 8 a 14 aimos, tecido in- 

glez, bonitcs cores, 26,$, 28^ e 3ü^ por1 22^000 

MESAS DE ALOODIO, artigo de boa apparencia, 

em todas as coros. Preço especial. Par 3^0ÜO 

BOLSAS prateadas, de malha de metal* aiHigo «cinc» 

De 55^ a 95^ por METADE DO PiiEÇO 

Mappin Stores 

DENTISTA 
DR. ALVARO MORAES 
Diniotrído pela F. M. do Rio 

de Janeiro, com 20 annoa de 
pratica. Trabllhcs garantidos 
e R?m 'lemcrbu- 

Preços om r.nfa razoável.. 
CoRoca íodIcb com ou som 

chapai on» ?4 horas. Especia- 
lista era dhtisduras. pivors 
-ornas de ouro, chapas du- 
plas etc. Tt-oio o gnrnntc- ti 
rnrn <Ja pjorrbéa. Operações 
sem dõr. Consultas: dts 8 és 
20 Domingos até as 14 horas. 

Cons e res.: r>2. rua dn Pon- 
rcleSo, K2 - Teu Cel., .1404. 

AVISO 
Eu. represontanto de Coeta 

Moniz 55 Cia. nas zonas servi- 
das pt-la Paulista, communieo a 
todos os meus amigos o fregue- 
zts que, tendo-sc extraviado 
Utnc pequena mala contendo, 
além de outros livros, copiador 
de oflr responde nela c talões pa- 
ra rteibo . fica, por esse moti- 
vo sem efftito quaosetuer trans- 
aeçôc-B quo por ventura so vc- 
nbaia a fazer qua não sejam por 
mini mesmo. 

tí. Paulo, 23 de Setembro de 
1931. 

JOÃO MARTINS 

Chl B APOI.I.O CARNAVALESCO 
:jara a assemblía geral extra- 

ordinária, a reaiisar-se' no dia 
I o de Outubro, és 13 horas, na 
eéde. social, lÃo convidados a 
comparecer todos os soolos fun- 
dadores. 

A DIRECTORIA 

1 rasll e cs deputados de todas as rcções que emutiram des- 

no Ri orgtuiíou elle uni admirável protocollo, oia quo te 
giàn laaçudo, dia p ,r dia, tudo qaauto diz respeito ao an- 
dsnacn.o dó-:.A» causas. DlsIo protoccllo ha vários cxumpia* 
Tcu; um comrnlgo, cutro com ei'e, e outro com um empregado 
da co apenhlr. Aióm disso teuho, dc cana processo cm cur.-o 
o : afie i j a mim, um caderno com as principaeg peç&a copia- 
üis „ maohinu. E' quasi ter todos ca cartórios em casa. 

A i rrospJhdsncla, eenpra expi-cssa, é feita em tíupli- 
c<.:3, stnda do minhu carta reme;.hl: uma cópia a caíra pen- 
toa rc oes i capite!, de modo a foruecar-me csca pes- 
10a (;ue, per muito toaapc, foi o ar. Pupo .Nogueira) a ci- 
r:a que lha é reoroítl-i em caso de demora ca extravio da 
minha csslu, o que tc-m já succedido. mais de uma vez. As 
cartas a mim dirigideo s^o numeradas em todas as paginas. 
A-uJa a zv.t. tração seguida, do fôrma quo, cm qualquer épo- 

cas titules. 
Mas torno á psycholngia do dr. DMeuze. E' nctavel o 

modo por que aasimila qualquer doutrina jurídica peculiar 
ao direito pátrio, como bem notou o dr. Bento Vida!. 

Da íaoilldado com quo entra no aruago de qualquer ma- 
téria juridica, tive eu prova logo quo assumi dlrecção das 
suas cau/ius aqui. Fui o primeiro a falar em: consideral-as em 
face do Direito Internacional Privado, tendo tido o prazer da 
vêr meu ponto do vista adopíado pelo conselheiro Ray Bar- 
bosa. Sabem cs doutos que, com razão, qualificou Carlca da 
Carvaiho cipoal tudo quanto se escreveu nessa disciplina, tal 
a diítlculdade desce ramo do saber jurídico, a mais notável 
formação da doutrina nos tempos modernos, pegundo Gény. 
Dias depois adquiria o cr. Deleuze o livro de Weiss e outras 
obras e achava-se habilitado a formular consultes aos 
mais notáveis ictemacicnailstas, consultas em que não en- 
contrei erros do technica e que não feram enviadas aos mes- 
tre:» cm raZão da modo rápido por que o Supremo Tribunal 
tomou ccnhecihiento da matoria, o da, intervenção do ccüis. 
Ray que diapensava, com seu alto saber, ouvir-se qualquer 
mestre sobre a competência da justiça federal para as cau- 
sas da Northern e sobre a necessidade de serem evitadas 
complicações internaclor 'S. 

DR. J. URITTO 
Protesüor tía jimica d® oihos 

Jf. Facoldado Ce Medicina t Ci- 
rurgia de S. Paulo, mudou o 
fceu consultoria para é rua Jo- 
sé Bonifácio n. 41. — Telepho- 
ne Contrai. Õ4S2 

r.VBA c omb ater a FCI.T V 
JJE SAÚDE 

A verdadeira soiencia da saú- 
de consiste em manter o corpo 
em cetado de resistir é doe-nça. 
Desde o berço até a tumba 6 is- 
to, em grande parte, uma ques- 
tão da alimentação adequada e 
própria para as necessidades do 
corpo. 

O alimento deve possuir todas 
as qizalidades reconstítuintes da 
sautíe, qúe possam renovar os 
tecidos gastos e fornecer os 
/'nncipios vltaer. que são essen- 
c;aes ao crescimento o desenvol- 
vimento da capacidade defensiva 
do corpo. 

A soiencia da nutrição acha- 
se rovoluotenadc* pelas recentes 
Investigações sobre alimentos, 
tendo sido demonstrado que mui- 
to» dos que chimicamente pare- 
ciam adequados és necessidades 
do corpo oram deficientes em 
certos princípios vivos conhecí- 
dos por vitaminas, que são ca- 
senciaea para |ol saudo. Em re- 
sultado destes t iteriores conhe- 
cimentos. ecoe ntrou-se no Ví- 
ROL um alinie-i 
tav 

«SIL AMERICA" 
A maior Cia, de Seguros de Tida 

da America do Sal 
Bauru', 24 de Setembro do 

1921. 
Illcao. sr. director da Suocursal 

da "SUL AMERICA», em 
S. Paulo. 

Communioando a v. s. que. 
nesta data, por intermédio do 
representante dessa acreditada 
Companhia, o sr. Joéo Machado 
do Campos, acabo de receber a 
importância de 11:G4G$000, va- 
lor do seguro deixado pelo meu 
saudoso esposo dr. Francisco de 
Paula Barbosa, segprado pela 
apólice 14.287. era meu benefi- 
cio. cumpro um grato dever 
agradecendo-lhe. bem como ao 
manclonado representante, o au- 
xilio desinteressado o prompto 
quo m® dispensaram, para que 
este pagamento fosse cffectuado 
sem demora alguma. 

Para que seja do conhocimonto 
do todo» os interessados no fu- 
turo de suas famílias este facto, 
que vem provar a sabia cdml- 
nistracSo de t5o importante em- 
presa, autoriio a v. s. a fazer da 
presente o uso que for da con- 
veniência a bem da "SUL AME- 
RICA"; e, aproveitando a oppor- 
tunidade, subscrevo-me. com a 
devida consideração. 

De v. s. 
(a.) ERMELTNDA DE ASSIS 

MARTINS BARBOSA. 

BANCO COMMERCIAL DO 
ESTADO DE S. PAULO 

Aligmento dc capital 
De accôrdo com a resolução 

da assembléa geral extraordina- 
, ria de hoje convido os sra. ac- 
| oionistas a tübscrevorem, na sé- 
; do do Banco, do dia 1 a 27 de 
' Outubro proximo, ae acções que :: lhes competem na elevação do 
capital social do vinte a trinta 
mil contos de réis. 

A subscripção é sujeita ao 
agio preestabelecido do cin- 
coenta mil réis por acção, de- 
vendo ser paga no acto a pri- 
meira entrada do trinta mil réis, 
sendo 20$00() por conta do capi- 
tal (10 por cento) o IGJOOO por 
conta do agio. 

Oa accionistas que não com- 
parecerem até aqueila data per- 
derão o direito á preferencia. 

As transferencias de acções 
ficarão suspe-nsas durante o pe- 
ríodo de 1 a 27 d; Outubro pro- 
2 mo. 

São Paulo, 24 de Setembro de 
1921. 

(Aasig.) T. B. MUIR, 
Director superintendente. 

ELEIÇÃO PRESIDENCIAL 

. CANDIDATURA NILOSEABRA 

de«, 
rios para os tecidos do corpo, 
«enòo rico em vitaminas qu» 
PBOiro-.vm o df íenvolviracntcl c 
'■-apaclõade dp. rtStetenda. O 
VliíOL é sobretudo valioso du- 
rante a edade de crescimento 
parr as condiçõfs marasmicas e 
nervos --, paru prlppc, febres 
e convalescença geral 

Küo sé çebustece as papacida- 
ües de resistência, etn.o. tani- 
'■ cm rtfan cs tecidos ;;aslos. 
rr-sí nirpr.fln o'< hc. rees da can- ■Je íólA-k.t.v. O V IlíiJL c pre- 
parado pelo ''V:rol Ltd. ' 148 a 
lafi 0:1 ttree: —Lonàrcs, o (oi 
Satrf .usido neste mercado pelos 
r—i. v-lossop - - Comp.. icixa pos- 
tul, 235, Rio de "ar. ro, c acha- 
se é Veada cm t Ias as pharma- 
cias o dregariaa 

Fundos de garantia da "Sul 
America", "mais do 53 mil con- 
tos de réis". 

Pagamentos feitos pela "Sul 
America» a segurados e seus 
herdeiros, mais do 76 mil con- 
tos de réis. 

Pecara infen-mações so-hro as 
novas apolicas com prestações 
reduzidas, diwidendos era dinhei- 
ro, garantias especiaes para o 
caso de invalidez. clausula de 
Incapacldiado com renda annual 
e cora Indemnisacão dupla, á 
succcrsal da "Sul America", em 
S Paulo — Rua de São Bento. 
£5, sobrado — Caixa. 107. 

JÓIAS, RELÓ- 

GIOS E ÓPTICA 

Casa Silveira 

A' rua de S. Bento n. 25, sala, 8, acha-se 
ínsíallado serviço de alistamento eleitoral. 
Convidam-se os amigos e correligionários dos 
illustres candidatos a alistarem-se. 

Descaroçadores de 60 e 70 serras, respactivamento 
para 150 e 205 kilos por hora. Marca já muito acreditada, 
pois o seu íuncclonamento está recommendado por mul- 
tas dezenas delles installados em vários pontos do Es- 
tado. Temos "stock". Também a nossa prensa de enfar- 
dar offerecc as melhore vantagens. Prensagem, perfeita, 
com rapidez o efficacia. 

Peçam o catalogo especial. 

Avenida São João n. 87 

Em 1.® de Outubro 
GRANDE LIQUIDAÇÃO 

Jóias a todo o preço 

Martins Barros Cia. Ua. 

Rua Boa Vista n. 46 — Caixa pttsíal, 6 — S. PAULO 

;0I»ERAÇ0!IS*1 VôUÉSTtl» 
OE SENHORAS 

'• ru» o.oe 
ÍWPEímiWíAr 4- 

\TAPLER. 
CONSUUAS- 

sel-ánogA» 

ESCR1PTOR IO DE ADVOCACIA 
— DOS — 

CURSO DE PIANO E MUSICA 
DO 

PROFV FSLiX OTERO 
(Fandado em 1901) 

As anlan funccionam na Casa 
Eevilacqua, ã rua Direita, 17 
(Paiaceto Lara), onde serão 
dadas todas as informações. 

03 REGULAMENTOS SOBRE AS 
LEIS DE; 

Fiscalisação dos 

Bancos, Imposto dc 

2 o o .sobre jogos, 

Sello sanitário, 

lmposto sobre a renda 

Drs. PEnio Barreto 
—- B — 

Auto» Mendosça 

GRANDE LOTERIA FEDERAL COMMEMORATXVA DA 
DESCOBERTA DA AMERICA 

SABBADO   8 DE OUTUBRO  SABBADO 

SOOiOOOí^OOO 

JOGAM APENAS 30 MILHARES 
A sorte é certa no popular VALE QUEM TEM 

EUA QUINZE DE NOVEMBRO, 1-B 

Praça Antonio Prado 
• Edifício da "Llght" soar* lolai 
tKLEPHONE. 4210. CENTRAL 

declaração 
Por motivo» particulares tra- 

go ao conhecimento de meus 
amigos o clientes quo desde o 
dia C do corrente acho-me em 
viagem, a negocios profissio- 
naes, tendo estado em Ribeirão 
Preto, Araraquara, Guariba, 
Olym.pia, Monte Azul, Uropi. 
Paimares, Barretoa, devendo ir 
a outras localidadce o preten- 
dendo voltar a São Paulo, ond 
se acha minha famiilfci, dentro 
dc 8 diaji. Nenhum fim occulto 
tem esta viagem. 

Bebedouro, 24 de Setembro 
às 1921. 
AGOSTINHO RIBEIRO DE CAS- 

e Imposto de consumo 

CARTA ABERTA 
UB AGRADECIMENTOS 

Uimo. sr. dr. Cesidio da Gama 
e Silva, rua das Palmeiras n. 
J3 — São Paulo — Estas poucas 
hnhas que lhe escrevo são 
para exprimir-lho do fundo do 
meu coração a minha gratidão 
por ter salvo, com a sua rapida 
intervenção. minha senhora de 
uma certeira paralysia. 

Polo seu grande talento e es- 
( pirito do abnegação não soi o 

todas do corrente anno, estão & 
venda, em folhetos, na Eniprcíin 
foiiimercinl 

A ECLECTICA 
Única roprosentante offk-Iai 

dos jornaes ■ revistas rio paiz u 
i • f-Dtátrlo 4)fflcí::lM. dii f nlfm. 

Matriz: Iík:i João Hrlvcola, 12, 
1 « antar — Caixa posta). 539 — 
Te!.. Cent.. 370. 

Filiaes: ?llo de JnneSrui Avo- 
nidri Rio firanet,. 137. — Bello 
Huriron)Pi Koa rnp^a. «4, esaut- 
na da av. Afíoneo Bcnnn. 

que dizer-lhe maie, porque o 
meu coração de tão contente não 
sabe explicar melhor, por is- 
so paço é Divina Providencia 
que, conserve por muitisslmo 
tempo esta sua valiosa existen- Oi.-i. afim de consolar muitas fa- 
milir.s, como iez com a minha. 
■ que por este caminho «a pera- 
Ihe x Gloria e a Felicidad.. 

Eu e todos do minha família 
fazemos votos porque seja sen;-' 
pre feliz Junto a todos de sua 
faradlia, recebendo os agradeci- 
mentos do seu admirador que 
espera v. s. o considerar amigo, 

FRANCISCO SANTORO. 

Reaiisar-se-á a 2 de Outubro p. f., no salão nobre do 
Mackenzio College, á rua D. Maria Antonia n. 79, ás de- 
zeseis horas, uma reunião "in niemoriam" da D. AMERI- 
CA BRASÍLIA DE OLIVEIRA, thesoureira do Mackenzie 
College o da Escola Americana, falleelda a 28 da Dezem- 
bro de 1920. 

Após a reunião, os assistentes serão convidados a vi- 
sitar o turanlo no Cemitério dos Protestantes. 

Temòs a honra de convidar todas as pessoas das re- 
lações da extüicta para assistirem a essa solennidadc. 

S. Paulo, Setembro de 1921. 
A COMMISSAO 

FIOS kSEDA iAíilü e AiílFCIâl 

•STOCK» e IMPORTAÇÃO 
Suclcdaae Commcrcial Italu-Amcrlcaua 

S. Paulo Rua Libero Badarõ, 93 — Telophone, Central. 4299 
Filial no Rio de Janeiro: Rua Municipal u.® G. 

DECLAHAÇAO 
Tendo constituído meu unlco 

procurador o meu sobrinho José 
de Araújo Cintra, para tratar 
de todos os meus negocios nes- 
ta cldario em S. Paulo, decla- 
ro que ficam revogadas todas as 
demais procurações por mim 
passadas sendo validos de hoje 
era diante sõmente os aetos pra- 
ticados por esse meu procura- 
dor. 

Ampares 2 da Setembro de 
1921 . 
MARIA ANGÉLICA DE ARAÚ- 

JO CINTRA. 
-ara 

Fazendeiros 

e criadores 
Retirando-me expontaneamen- 

to da administração da fazenda 
de Foschlni & Cia., offereço oa 
meus prestimos. Cartas" a Sigis- 
mundo Averoldh nejata radaccJBua. 

Í Jf y -vv. ^ 

^—> Uau 

iSj yj? JJ*-! ? 

PT RAM IDE HOTEL, rua FIq- 
rencio da Abreu, 65 — sob. 

Telephone, Cent., 3489. 

Píof. Cav. £. Peffco 
1'ROFCSSOR DBíIVERSlDADW 

WAFOLKS. 
CLLMCAt PELLE, 8VPH1LUL 

VIAS UR1AAR1AS. 
LADEIRA S. JOÃO, 14. 

Consultas das 13 ás 15 horna 
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O iSv.porcan.o TriT:t^mal prejtzlgra a matéria dos embargos 10.500 que Tfto ser jnlgrados boje pela 

Qm .ara Crt ü do ^ilsonal do S. F^ulo, declarando que o processo da desapropriação da 8. 

Paulo N orthern devia ter sido processado de accordo com a lei geral de 1826 que rege as 

cleaaproifrlaçdos por WJ^SSSTDJLWEÍ publica. 

Km 1*> da Junio proiimo pa.- ido o. Sapremc Tribunal 
reisltou os ambargos oppostos por nosso emibeníe patrono 
o sr. coneelüaíro BUY BARBOSA ao accorda p çne Jalgari 
prejudicado o Confiicto de Juriedfcçílo n. 481Í, por nós sus- 
citado entre a Justiça local paulista e a Jctcica federal a 
respeito do processo da nossa desapropriação. O saudoso 
ministro PEDBO LESSA, relator dos embairgos, recebia os 
T.r Ijorgoa por considerar a Jusrtça federal 'Competente, mas 

I vencido por terem os outros ministros do Supremo Tri- 
bunal Federal se pronunciado o favor da cpuipetencia local. 

No brllbante voto que proferiu nessa oecasiâo, e que 
effectivamente seu ultimo trabalho, o grande Jariacon- 

s o fallecido examinou e fundo a questâr» que a veneranda 
ara Clril do Tribunal de S. Eaula t/ae ter de Julgar a 

peito da lei que rege as desaproprlrrçõea por NECBSSI- 
1' DE FTTBUICA. Declarou que o prrMesao da nossa des- 

„t rppr^ç&o «ra nul^o por ter sido pcc/çeasado de coaforml- 
e eom os preceitos da lei provli ciai/ de 1836 que rege as 

iesapropr-ações por UTILIDADE publica, em vez de ter obe- 
decido aos preceitos da 1«! geral de 1826 que rege as dos- 
: roçrlaçSes por NECESSIDADE 'fmblica o manda qne a 
verlüoaç&o da existência da necessfAade, «Uegada pelo poder 
'esapropriante, se faça no proprlc prcceseo detaproprlatlvo. 
t dos os outros ministros do Supr-femo Trlbuuel Federal con- 
cordaram com o saudoso miuLstro, embora alguns decla- 
•■asseim que a questão u&o podia ser discutida em contlicto 

f Jurisdicç&o mas aómeute erA grau de recurso extraordi- 
nário. 

Tendo «Ido o ministro Tfedro Lesaa vencido, quanto A 
úrtAo principal que f■ dis vntia no eonUicto, isto é, quanto 

r, competência de Jnec ça federal, o aocordam que rejeitou 
embargos foi redigido pelo sr. ministro Muuiz Barreto, 

íójo veacedor quanto A c/ompetencia. 

Esse accordam tornou-se até corto ponto obscuro por ter 
fido nello introduzido uva considerando do accordam ember- 

■do, redigido pelo ministro Pedro Lcss*, mas por esto solenae- 
oente declarado errado na oecasiâo do Julgamento dos em- 
bargos, assim como no voto eterlpto que mandou publicar no 
'Jornal do Commercio." e na "Oazeta dos Trlbunaes" de 2 do 
Junho prox'-"© passaio. 

Noõo eminente patrono, sr. conselbeVro RUY BARBOSA 
apresentou «m 24 dq corrente, por parte do nossa companhia, 
embargos de declanaçAo a cr^e novo accordam. 

Esses embarges rezam: 

Bxmo. sr. ministro relator do conflfcto n. 481'. 

Per embargos de declaração ao venerando accor- 
dam de fia. a 8. Paulo Nortbern Rallroad Company 
diz o seguinte; 

Desprezando os embargos opposfos pela embargante «o 
aceordim de fls. que Julgou este conflicto prejudicado pelos 
«Bterioree, o venerando accordam de fia. repete conslderan- 
loe de vários outros accordams e despachos anteriores da la- 
*ía do camdoso ministro Pedro Lcssa em que se 16 que 

'na phoae Judiciai da «icbapropriaçno não é pcrmlttído 
"tratar de aasmnptos diversos da Avaliação doe beno 
"expropriados." 

Mas. o eminente Juriaconsnlto, dando um magnífico 
' empk> de respeito A verdade e aos direitos das panes, ro- 
< aheeea o erro em que incidiu «o redigir eseas linhas, de- 
i 1o A confusão qne fizera entre o processo das desaproprla- 
t os por ntilidad© e das desapropriações por necessidade pu- 
bLca. 

Reconheceu que, só nas desapropriações por utilidade 
:■ -lioa, algumas léle, aliás increpades de inconstituclonaes, 
'v a.m ao Juís tratar de outro aseumpto senão da avallaçAo. 

Coníeisou que, pelo contrario, todoa os textos que regem 
♦ processo das desapropriações por necessidade publica man- 
ia a» que o juiz da desapropriação verifique a existência da 
n |ceseldade aliegada: 

"A requerimento do pr curador e com audiência 

"do proprietário, o Juiz dc iomiailio deste, doclarará 
'por sentença se ostA oa n > verificada a necessidade 
"que determina a desapropi ão." (Art. 3, da lei de 
"1826; art. 96, do decreto » ò4, parte V, e art. 4 

"do decreto 4.966)"., 

I nossa legislação pemHte a de propriação por ntill- 
tade publica doe terrenos qne é preciso occupar para a con- 
trnoção de obras qualificadas pela lei como sendo de ntlU- 

jade publica. 
Uma vea construídas essas obras, n&o podem nos termos 

Mtrletos do art. 690, paragrapbo 2 o, do Codigo Civil, ser 
desapropriadas por ntlUUade publica, mas, sómente por ne- 
ressãdade publica nos termos do paragrapbo l.o do mesmo 
«nlfo, isto é, existindo um dos quatro casos geraes de neces- 
sidade previstos nesse paragrapbo. 

Ora, «a leis que regem o processo das desapropriações 
por meoessldade publica, preceltnam todas que o Juiz da des- 
apropriação verifique se a hypotbese se enquadra ou não num 
desses quatro casos iegaee. 

Melhor eeclarecido peia exposição minuciosa da embar- 
gaata o saudoso ministro PEDRO LESSA reconheceu, pote, 
nobremente, o engano em que Incorrera ao lavrar os conside- 
randos transcriptos no venerando accordam ora embargado, e 
declarou, no voto que proferiu ao serem Julgados os embargos 
desprezados por esee accordam, qne: 

"Allega a embargante que A Incompetente a Jus- 

"tlça local de S. Panlo para processar e Julgar a des- 
apropriação da estrada da embargante, porque: 

A POLEMICA ENTRE L BEHRENS & 

SOEHNE E A SÃO PAEO NORTHERN 

RAMOAD Co. 

AS CASAS BANCARIAS: L BEHRENS UND 

SOEHNE, DE HAMBURGO £ P. DELEUZE 

& C", DE NOVA YORK E PARÍZ 

Como fecho A polemica entre a S. Paulo Northern Rall- 
road Company e L. Behrens und Soehne desejo accrescentar 
a seguinte declaração: 

No seu artigo pnbiloodo no "O Estado" de 23 de Junho, 
L. Behrens und Soehne dizem que nossas relações principia- 

ram por nma demarche que eu teria feito perante elles 
m 1914. 

teso não ó exzeto. 
Taes relações principiaram por uma visita que o sr. 

•eorge Behrens (autor do referido artigo) me fez em 1913 
ao eeeiptorlo de Paris da minha casa bancaria P. Deleuze 
£ Çamp.. de Nova York o Parla. 

"l.o -— Eesa deaepropriação está sendo proces- 
sada de accõrdo com uma lei inconatltuclonai; 

"2.o — Essa desapropriação foi decretada sem 
"que a Justificasse nenhuma neceseldade publica. A 
"suBcitante qulz proval-o perante o Juiz que preside 
"A desapropriação, mas não Mie foi facultado"... 

"E' inconatltuclonal a lei paulista sobre des- 
apropriação? 

"Esea lei, que é a n. 67, de 18 de Março de 1336, 
"trata unicamente da desapropriação por atiUdade 
"provincial, ou municipal. Nem podia dispõr Acerca 
"de "desapropriação por necessidade publica. Foi pro- 
"mulgada pela província de S. Paulo, ao tempo em 

"que por força do preceito do art. 10, paragrápho 8.o, 
"do Acto Addlclona!, competia As assembléas legiaia- 
"tlvas provlneiaee legislar sobre os casos © a íórma 
"por que podia ter cabimento a desapropriação por 
"utilidade publica do município, ou da província, mas, 
"sómente por utilidade, e não por necessidade publica. 

"A desapropriação por "necessidade" publica era 
"regulada pela lei geral de 9 de Setembro do 1826. 

"A lei semelhante da província do Rio de Janeiro, 
"n. 17, do 14 de Abril de 1836, que inspirou quasi to- 
"dos os legisladores provinclaes neste assumpto, pres- 
crevia expressamente, no art. 11, que a desapropria- 
ção por necessidade publica seria gempro regulada 
"pela citada lei de 9 dc Setembro de 1826. 

"Ag aseombléas provinclaes tinham competência 

"exclusivamente para legislar sobre a desapropriação 
"por utilidade provincial. 

"Qual a competência doe Betados aotaalmente? 
"Estatuídas pelo Codigo Civil, nos arts. 590 e 

"591, as normas de direito substantivo reguladoras jo 
"exproprlação, aos Estados competa legislar Acerca lo 
processo da exproprlação por utilidade e per necesel- 
"dade publica".., 

"Emquanto os Estados não promulgam as suas 
"leis sobre desapropriaçáo por utilidade e por "nect.s- 
"sldade" publica (necessidade bem definida pelo Co-, 
"digo Civil, • da iucoutesiaval competência do Estado, 

"como, por exemplo, as medidas de bygíene, ou de 
"salubridude publica, ae quaes importam em .mccorroe 
"nos casos de caiamidads publica), devem vigorar as 
"leis existentes desde a época do Acto Addlclonel, na 

"parto em que não forem inoompatircis com o ragimea 
"político vlgeatc, ou com p« prece .a da Oouetttsicêo 
"Federal. 

"Na lei paulista do 1836, cil.vda, depara-se-nos 

"nm preceito, que reza assim: "Todo esta processo será 
"expedido adminlstratlvameute sem es formalidades 
"Judiciarias: o sómente haverá recurso ordinário sobro 
"o quantitativo da indemnleação arbitrada, o recurso A 
"assembiéa legisletiva provincial par» a restituição da 
"propriedade, nm e outfo sem suspensão." (art. 5). 

"Esse artigo Já era Incompatível com a legislação 

"geral do Império. Interpretando a lei de 9 de Setem- 
"bro de 1826, SOUZA BANDEIRA, que foi o primeiro 
"procurador dos Feitos da Fazenda Nacional na Cõrte, 
"assim expõe o art. S.o: 

"Cabe ao Juiz declarar por sentença, se 
"existe, ou estA verificado, o caso de "nocessl- 
"dade" que determina a desapropriação, em 
"vista de reqnerlmento do procurador da Pa- 
"zenda e com eitaçáo e audiência do proprietá- 
rio, em processo snmmerlsBimo." 

"E em nota 184 accroacenta; 

"A lei de 1828 não estabelece fôrma de 
"processo. E' visto, porém, qne silo devo cor- 
rer de plano. Citada, a parto, deve Ir • Juízo, 
"onde ee lhe tomará por termo es declarações, 
"a menos que allegue por escrlpto o sen direi- 
"to; e na mesma audiência devem os autos ser 
"conclusos ao Juiz para resolver afinal. Se o 
"processo é summarisslmo aos caeog do decreto 
"n. 1.662, de 1855, com maioria do razão deve 
"ael-o no de que tratamos." 

"Contraria á legislação e á doutrina do Império, 
"attestadas por um Jurista que exerceu o cargo de pro- 
curador da Fazenda Publica, a lei paulista de 1886 
"ainda é mais opposta á legislação da Republica, a 
"qual não admitte o contencioso administrativo. Para 
"a lei paulista só ha recurso, no coso de expropriaçác 
"(para o fim de ser restitnida a propriedade) á aesem- 

"bléa legislativa provincial. 

: 

"Quando se examina este caso especial ae expro 
"prlação, vê-se bem que a applicação dos preceitos da 
"lei paulista obstou a verificação de um direito alle- 
"gado pela suscitante que merecia o mais attento exa- 
"me. O decreto de expropriaç&o, decreto de 16 de 
"Outubro de 1919 (fls. 43), declara 

"de necessidade publica, pana ser desapropria- 
da, na fôrma da lei, e Eafcmda de Ferro da 
"Araraquara a Rio Preto, inclusive o ranial, 
"etc." 

"Nada mais eccrescenta quanto á "necessidede 
"publica." 

"Não se sabe se se trata de um caso de salubri- 
*dade publica ou de eoccorros públicos, ou de segu- 
♦ rança publica, isto é,.de qualquer das hypotheses «m 
"que hojo o Codigo Civil admitte a expropriação por 
"necessidade". 

"A' suscitante não foi permittido apurar qual o 
"caso do "necessidade publica", ^ntre os únicos que a 
"lei consagra, que se reallsou na exproprlação da «na 
"estrada de ferro. 

"EUa foi completamente impossibilitada de se in- 
formar sobre qual o caso de "necessidade" publica 
"que autorlsou a exproprlação da sua estrafla. Importa 
"multo não esquecer que se trata de uma "•desapropria- 
rão", o não de qualquer outra especie Judicial". 

PEDRO LESS 

(Revista do Supremo Tribunal, de Junho de 1921» 
pag. 228). 

O grande Jurlsconsulto reconheceu, pois, que os conside- 
randos transcriptos no accordam ora embarcado não podiam ser 
mantidos sean violação doa preceitos da lei que rege o processo 
•l»s desapropriações por NECESSIDADE publica o qne, em vea 
de vedar que a verificação do caso de necessidade seja feita na 
phaae jndldal das desapropriações, manda pelo contrario que 
essa verificação se faça no proprlo processo. 

Ao repetir os eonslderandoe do ministro PEDRO LESSA, 
or Pile JA assim declarados errôneos, o venerando accordam 

náo fez, porém, claro se o Supremo Tribunal entendeu manter 
taea conceitoe contra a opinião reformada do seu proprio Au- 
tor, o que Importaria na declaração de não mais vigorar o art. 
8, da lei d© 1826, nem o art. 96 do decreto 3.084, nceu o art.! 
4 do decreto 4.956. 

A embargante não acredita que tal seja a verdadeira si- 
gnificação- do accordam embargado. - - 

Pensa que tal accordam só significa que. tendo sido a Jub- 

tiça local Julgada competente para o processo da desapropriação 
em anteriores confUctos do Jurlsdlcção, conformo aos consi- 
derandos transcriptos no accordam, o Supremo Tribunal Julgou 

o presente conflicto prejudicado, pelos acoordams em que taes 
considerandos foram expendldos por considerar que, só em grau 

de recurso extraordinário da decisão final do Tribunal de São 
Paulo, A que a matéria tratada nesses considerandos podia 
ser decidida afinal. 

A embargante pede, portanto, respeitosamente que o Egré- 
gio Supremo Tribunal ee digne declarar ee o accordam ora em- 
bargado significa que a lei de 1826, que manda verificar a 

existência da necessidade no processo desapropriativo, está re- 
vogada, ou se o accordam só significa que o presente conflicto 
se acha prejudicado pelos anteriores. 

Espera assim que os presentes embargos sejam recebidos, 
declarando-se o accordam. 

f. D. 
s jup ae janeiro, 24 de Setembro d© 1921. 

RUY BARBOSA 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL / 

"Na ultima sessão do Supremo Tribunal, em 28 do corrente, 
a Cõrte Suprema acaba de desfazer qualquer duvida que pu- 
desse existir a respeito do sentido do accordam embargado, • 
declarou que a lei de 1826 continuava a reger o processo das 
desapropriações por NECESSIDADE publica, isto é, a especie 
Jurídica da nossa desapropriação. O processo da nossa desapro- 
priação é, pois, nullo, por ter sido regido pela lei provincial 

do 1836, sobre as desapropriações por UTILIDADE publica, que 
prohibe a verificação Judiciaria da validade da desapropriação, 
verificação esta qne a lei geral de 1826 ordena seja feita no 

proprio processo desapropriativo. 
Como este decisão do Supremo Tribunal prejulga a nosso 

favor o Julgamento dos Embargos civis 10.599, qne a vene- 
randa Gamara Civil Julgará ne sua próxima sessão de 30 do 
corrente, publicamos por extenso a noticia que sahiu a seu 
respeito na "Gazeta dos Tribunaes" de 29 do corrente s a re- 

mettemos por carta expressa a todos os eminentes ministros 
da collenda Gamara Civil. 

Neeta época minha firma tinha constituido um syndlca- 
to de mais ou menos trinta dos maioree bancoe ou cases ban- 
carias da Europa o dos Estados Unidos. Entre elles bastará 
mencionar o Banque Française pour le Commerce et Tlndue- 
trie, de Paria, (com um capital de frs. 60.000.000.00); o 
Banque J. Al ia rl Cie., de Pariz (com um capital de frs. 
20.000.000.00); a« casos bancarias Lehideux & Cie., Mar- 
curard, Meyer-Borol & Cie., Lebaudy Frére & Cie., Odier 
Santter & Cie., etc., etc., todos de Pariz; Oebroeder Bolssovain 
& Co., de Amstercam; Beaumont de 1'Harpe A Cie., Ferrler 

liUllln A C., de Genebra; E. von Buren und Co., de Berna; 
The American Waterworks and Electric Co., de Nova York; 
Heideiback Xckeiheimer & Co., de Nova York; J. W. Seiignan 
& Co., de Nova York e Londres, etc., etc. 

Minha firma P. Deleuze & Co., de Nova York e Pariz, 

não só tinha constituído o referido syudicato mas tinha tam- 
bém sido eleita directora (manager) delle, pelos referidos 
bancos, seus membros. 

% 
L. Behrens und Soehne desejavam entrar neste syndira- 

to bancário internacional, o fim do qual era do constituir 
uma sociedade norte-americana da qual fui mais tarde no- 
meado presidente e entre cujos directoree houve o er. De» 
cral» .ex-ministro da França no Brasil; o er. Alcldo Ebray, 
ex-ministro da França na Bolívia, ex-consul geral de França 
em Nora York, etc. 

Pois bem, L. Behrens und Soehne desejando ger admitti- 

dos em tal syndlcato, o sr. Georges Behrens resolveu visitar- 
me para este fim no escriptorio de Pariz de minha casa ban- 

caria, onde me foi apresentado pelo representante ©m Pariz, 
de sua firma, o sr. Strauee. 

Resolvi acceder ao desejo de L. Behrens und Soehne e 
recommendei e obtive dos outros membros do syndicato que 
tinha constituído, a admteeão da casa alleman neste syndi- 
cato, — um anno antes da guerra. 

E' assim que começaram em 1913 as relações entre as 
casas bancariae L. Behrens und Soehne e P. Deleuze & Co., 
relações muito anteriores á constituição da J3. Paulo Nor- 
thern Raiiroad Company em Agosto de 1915, nos Estados 
Unidos. 

E' interessante lembrar que um dos bancas franceses 

que com L. Behrens und Soehne emlttlram na Europa as de- 
bentures da Companhia Araraquara também fazia parte deste 
syndicato: o Banque J. Allard & Comp. 

■Quando recebi ha poucas semanas, no Rio, uma nova 
visita do sr. George Behrens, as primeiras palavras deste 
senhor foram para lembrar-me da visita que já me tinha fei- 
ta em Pariz, ha annoe, agradecendo-me pela gentileza com 
que nessa época, fiz Jus ao pedido da sua firma. 

Devia, portanto, estar surprehendldo lendo alguns dias 
depois a« ridioulas declarações pubi má&a por este senhor, no 

A DESAPROPRIAÇÃO DA S. PAULO " 

NORTHERN' / ' 

SM BARCOS DE DECLARAÇÃO " 

AS DESAPRIÂÇÕES POR NECESSIDADE 

PUBLICA E A LEI PE 1826. 

"A S- Paulo Nortuern. Raiiroad Company suscitou 
"ha -tempos, perante o Supremo Tribunal, um conílicíc 
"de Jurisdicçâo entre o' juiz fedeçal <ia S.a vara desta 
"capital e o Juiz de direito de Araraquara, para o fim de 
"ser aquelle declarado competente para o julgamento da» 
"questões da desapropriação da Companhia. 

"Tomando conhecimento desse conflicto, o Tribunal 
"decidiu julgar prejudicado 'essa recurso por couíllctoa 
"anteriores que declararam a justiça local a competentt 
"para tal processo. 

"Redigido o accordam, nelie se encontram conside- 
randos pelos quaes se podia deprehender haver decldi- 
"do o Tribunal que, EM MATÉRIA DE DESAPROPRIA- 
ÇÕES POR NECESSIDADE' PUBLICA não ■ é APPLI- 
"CAVEL A LEI GERAL N.* 323, DE 1826, QUE MAN- 
"DA VERIFICAR JUDICIALMENTE A EXISTÊNCIA IN- 
TOCADA PELO PODER DESAPROPRXAKTE ,SO PRO- 
"PRIO PROCESSO DESAPROPRIATIVO. 

"Por este motivo, a Companhia, por seu eminente pa- 
"trono o sr. conselheiro RUY BARBOSA, apoiada na de- 
" ciar ação do voto do saudoso sr. ministro PEDRO LESSA, 
"opportunamente dado (a estampa) nesta folha, apro-, 
"sentou a esse aocordam EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
"PEDINDO QUE O TRIBUNAL DECLARASSE «B o ac- 
"cordam embargado, embora o não dissesse positiva- 
"mente, significava que O PROCESSO DAS DBSAPRO- 
«PRIAÇOES POR NECESSIDADE PUBLICA NÃO DEVIA 
•MAIS SER REGIDO PELA REFERIDA LEI,DE 1828» 
"ou ee slmpksmente declarou prejudicado o conflicto. 

"Esses embargos de declaração foram na sessão de 
"hontem relatados pelo er. ministro ALFREDO PINTO 
"que depois de longa e minuciosa exposição do processí 
"deu o seu voto entendendo que, o accordam não continha 
"qualquer expressão de que ae pudesse deprehendcr, ha- 
"ver o Tribunal decidido que a lei de 1826 não ó maia 
"applicavcl ás desapropriações por necossídada publica, 
"decidindo unicamente què o conflicto estava .prejudicado 
"quanto a questão de competência pelos já -aatarioraaní» 
"Julgadas. NA DÍSOOêsÃO DO FEITO em quo tomaram 
"parte além do sr. ALFREDO PINTO,,relator, os ers. mi- 
nistros EDMUNDO LINS, PEDRO DOS SANTOS, GUIMA- 
RÃES NATAL e VIVEIROS DE CASTRO FICOU CLARA 
"A OPINIÃO DO TRIBUNAL DE QjtfB A LEI DE 1828 
"NÃO FOI DECLARADA REVOGADA e que o accordam 
"declarando não podia «er entendido como dizendo o con- 
trario. '' f ■'■ ' 

"O sr. ministro Edmundo Idne entendia que, desdí, 
que a parte achava não ser claro o' accordam sobre este 

•ponto, deviam os embargos ser recebidos para o fim dq 
"ae o declarar no sentido acima. 

"O ar. ministro Pedro dos Santos acompanhava o srs 

"ministro Edmundo Lins, embora ©ntendeeqo que a for- 
"mula do sr. ministroTelatoi* daria o meemo resultado. 

" O sr. ministro ALFREDO PINTO esclareceu o seu 
"voto dizendo que, effectivamente como dizia o sr. minte- 
"tro Pedro doe Santos o seu intuito não recebendo os em- 
bargos era DECLARAR NO NOVO ACCORDAM que, 
"NADA HAVIA NO ACCORDAM EMBARGADO DE QUE 
"SE PUDESSE DEDUZIR A REVOGAÇÃO DA MESMA 
"LEI, não sendo aliás o conflicto d» Jurisdicção o melo 
"processual competente para se diacutirom taes questõea, 

"O ar. ministro Viveiros do Castro ee externou dl- 
"zendo que sendo o accordam claro e não significando o 
que suppunha a embargante deviam os embargos se^ 

"simplesmente rejeitados. 
"A MAIORIA DO TRIBUNAL ADOPTOU O VOTQ 

"DO SR. MINISTRO ALFREDO PINTO, RELATOR." 

("GAZETA DOS TRIBUNAES" de 8» do corrente) ^ 

O Supremo Tribunal acaba, pote, da Julgar que a lei ge- 
ral de 1826, que manda verificar no proprio proceseo des- 
apropriativo, a existência da NECESSIDADE aliegada pelt 
poder desapropriante, ainda rege sa desapropriações pof 
NECESSIDADE publica. 

O processo da nossa desapropriação (decretada por NE- 
CESSIDADE publica) é pois nullo, por ter sido regido pela 
lei provincial de 1336, sobre as desapropriações por UTILI- 
DADE publica, que prohibe a verificação Judicial que a lej 
geral de 1826, pelo contrario, prescreve. 

Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1921. 

SÃO PAULO NORTHERN RAILROAD COMPANY 

"O Estado". E* verdade que essas declarações não foram roí 

digidas por elle... 

Não terei o rldiculo de contestar detalhadamente estaq 
declarações que basta declarar "en bloc" serem menos verv 
dadeirae. 

Mas, para que o publico não acredite qne minha casa 
jamais procurou a dos Behrens, quando pelo contrario, foi 
procurada por ella ha Já sete annos, — achei conveniente 
tornar assim publica a maneira em que ee relações entre a • * 
sr, George Behrens & eu principiaram. 

T. DELEUZE. 

(Transcripto do "O Estado de S. Paulo", 18 de Julha 

de 1920). 

4 S, PAULO NORTHERN RAILROAD COMPANY B 
L. BEHRENS UND SOEHNE 

Os srs. Behrens, fugindo ao proceeso por caiuaiuias .m 
pressas que iniciámos contra elles na capital federal» voltai 

ram para a Europa. 
£ basta... 

S. PAULO NORTHERN RAILROAD COMPANY. 

(Transcripto do "O Estado de 8. Pauio", 11 de Julha 
do 1920), 


